
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.452 - MS (2016/0173932-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ANA FLÁVIA BARCELLOS MONTEIRO 
ADVOGADO : JOÃO SÉRGIO GONÇALVES E OUTRO(S) - MS019475 
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NORTON RIFFEL CAMATTE E OUTRO(S) - MS007128 
RECORRIDO : AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO 

SUL - AGEPREV 
ADVOGADOS : CRISTIANE LIMA MACIEL NUMES E OUTRO(S) - MS008842 
   RENATA RAULE MACHADO  - MS013166B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. MAIORIDADE. 
SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. 
PREVISÃO DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 21 ANOS. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO, NO PONTO. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. PRECEDENTES.
1. Trata-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a 
segurança, mantendo o ato que fez cessar o pagamento do benefício de 
pensão por morte à recorrente, por ter ela completado 18 (dezoito) anos 
de idade.
2. Levando em conta que a Lei n. 9.250/1995 não diz respeito à 
concessão de benefício previdenciário, mas sim às hipóteses de 
dependentes para fins de isenção no Imposto de Renda, tratando-se de 
institutos cujas naturezas jurídicas são totalmente diferentes, não há que se 
cogitar de aplicação analógica da previsão nela contida, tal qual requerido 
pela parte.
3. Esta Corte de Justiça já se manifestou por diversas vezes no sentido da 
impossibilidade de extensão do benefício previdenciário de pensão por 
morte até os 24 anos de idade se o requerente estiver cursando ensino 
superior, por ausência de previsão legal nesse sentido. 
4. Lado outro, a Lei estadual n. 3.150/2005, aplicável à hipótese em tela, já 
que estava em vigência por ocasião da morte da genitora da recorrente, 
previu como beneficiário o filho não emancipado, de qualquer condição, 
menor de dezoito ou inválido.
5. Contudo, a Lei n. 9.717/1998, a qual versa sobre regras gerais para a 
organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, dispõe em seu art. 5º ser vedado aos seus destinatários 
a concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral da 
Previdência Social pela Lei n. 8.213/1991, salvo disposição em contrário 
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da Constituição Federal.
6. Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do benefício de 
pensão por morte pelo dependente do segurado cessará, para o filho, ao 
completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 2º, 
II).
7. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a Lei n. 
9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o regime próprio 
dos servidores públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de 
pensão por morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991. 
Precedentes.
8. Recurso ordinário parcialmente provido, e prejudicada a análise do 
agravo interno.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso ordinário; julgar prejudicado o 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.452 - MS (2016/0173932-9)
RECORRENTE : ANA FLÁVIA BARCELLOS MONTEIRO 
ADVOGADO : JOÃO SÉRGIO GONÇALVES E OUTRO(S) - MS019475 
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NORTON RIFFEL CAMATTE E OUTRO(S) - MS007128 
RECORRIDO : AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO 

SUL - AGEPREV 
ADVOGADOS : CRISTIANE LIMA MACIEL NUMES E OUTRO(S) - MS008842 
   RENATA RAULE MACHADO  - MS013166B

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso ordinário em 

mandado de segurança, com pedido de liminar, interposto por Ana Flávia Barcellos 

Monteiro, insurgindo-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso do Sul, assim ementado (e-STJ, fl. 161): 

MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO - PENSÃO POR 
MORTE - BENEFICIÁRIA FILHA UNIVERSITÁRIA - LIMITE ETÁRIO - 18 
ANOS DE IDADE - EXTINÇÃO AUTOMÁTICA - LEI ESTADUAL 
3.150/2005 - PRORROGAÇÃO ATÉ 24 ANOS - AUSÊNCIA DE AMPARO 
LEGAL - IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 35, § 
1º, DA LEI 9.250/95 - ORDEM DENEGADA.
1- Diante do julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia (Resp n. 1.369.832-SP), bem como da edição da Súmula 
340 do STJ, a matéria controvertida, deve ser dirimida à luz da lei vigente 
à data do óbito do segurado.
2- Na data do óbito da segurada, estava em vigor a Lei Estadual n. 
3.150/2005 que apontava como beneficiário do regime Geral de 
Previdência, na condição de dependente do segurado, o filho menor de 18 
anos, ou inválido.
3- À míngua de amparo legal, não há como prorrogar o limite etário de 18 
anos, atribuído ao beneficiário da pensão estatutária na qualidade de filho 
não-inválido, mesmo que tal pessoa se encontre cursando ensino 
superior.
4- Tampouco cabe, à espécie, aplicação analógica do art. 35, parágrafo 
1º, da Lei n. 9.250/95, que altera a legislação do imposto de renda pessoa 
física, porquanto imposto e benefício previdenciário são institutos de 
natureza jurídica distinta.

No recurso ordinário, alega a recorrente, em síntese, ser evidente a 

ilegalidade da suspensão do benefício previdenciário consubstanciado na pensão por 

morte, uma vez que, para a Lei n. 9.250/1995, o filho de 21 anos de idade é 
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considerado dependente e a relação de dependência é prorrogada até os 24 anos de 

idade se estudante de ensino universitário.

Acrescenta que, caso a genitora da ora recorrente (ex-servidora pública 

do Estado de Mato Grosso do Sul, do Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal de 

Justiça de MS) estivesse viva, a impetrante estaria devidamente arrolada como sua 

dependente, ante o sistema legal vigente que instrui o imposto de renda das pessoas 

físicas, e as despesas oriundas da educação poderiam ser deduzidas e abatidas na 

declaração de ajuste anual.

Aduz que a suspensão do benefício fere pressupostos assistenciais 

básicos, insculpidos no art. 201, V, da Carta Magna, além de que o fato de a impetrante 

incidir no limite de idade fixado no art. 13, I (18 anos), da Lei Estadual n. 3.150, de 22 

de dezembro de 2005, em nada trata ou excepciona aqueles que se encontram na 

condição de estudantes universitários, revelando-se ao menos padecer da inferência 

lógica necessária ao Ordenamento Brasileiro, quando tratado como Sistema Jurídico.

Afirma também que a Lei n. 9.717/1998 impede que ocorra concessão de 

benefícios diferentes daqueles estabelecidos no Regime Geral de Previdência Social, 

que, em seu teor, mantêm o jovem na condição de dependente até os 21 anos. 

Entretanto, o acórdão objeto do presente recurso ordinário não reconhecera à 

recorrente o direito de manter-se na condição de dependente até 24 anos, além de não 

reconhecer o direito à concessão nos limites da Lei n. 8.213/1991, evidenciando-se o 

defeito a ensejar a reforma da decisão.

Requer, ao final, a concessão da segurança para assegurar-lhe a 

percepção do benefício previdenciário de pensão por morte até que complete 24 anos 

de idade.

O Estado de Mato Grosso do Sul apresentou contrarrazões às e-STJ, fls. 

321/340, assim como a Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul, às 

e-STJ, fls. 341/353. 

O pedido liminar foi indeferido às e-STJ, fls. 363/366, decisão contra a 

qual a parte recorrente manejou agravo interno.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo parcial 

provimento do recurso (e-STJ, fls. 391/395), nos termos assim ementados: 
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. MORTE DE SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
DEPENDENTE MAIOR DE 18 ANOS. PENSÃO POR MORTE. I - A LEI 
FEDERAL N. 9.717/1998, QUE FIXA NORMAS GERAIS PARA 
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS REGIMES PRÓPRIOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DA UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL 
E MUNICÍPIOS, AO VEDAR A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
DISTINTOS DAQUELES PREVISTOS NO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, DEVE PREVALECER SOBRE AS 
DISPOSIÇÕES DE LEI LOCAL, POSTAS EM SENTIDO DIVERSO. 
PRECEDENTE. II - PARECER PELO PARCIAL PROVIMENTO DO 
RECURSO.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.452 - MS (2016/0173932-9)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Conforme relatado, a 

recorrente insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso 

do Sul que denegou a segurança lá manejada, mantendo o ato que fez cessar o 

pagamento do benefício de pensão por morte à recorrente, por ter ela completado 18 

(dezoito) anos.

Alega a recorrente, em síntese, que deve ser estendido o direito ao 

benefício até os 24 anos de idade, levando em conta a disposição constante da Lei 

9.250/1995, a qual considera como dependentes, para fins de dedução do imposto de 

renda sobre as pessoas físicas, os maiores até 24 anos de idade se ainda estiverem 

cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau (art. 

35, VII, § 1º, da Lei n. 9.250/1995).

No entanto, levando em conta que a legislação referida não diz respeito à 

concessão de benefício previdenciário, mas sim às hipóteses de dependentes para fins 

de isenção no Imposto de Renda, tratando-se de institutos com natureza jurídica 

totalmente diferentes, não há que se cogitar de aplicação analógica de suas regras, tal 

qual requerido pela parte.

Ademais, esta Corte de Justiça já se manifestou por diversas vezes no 

sentido da impossibilidade de extensão do benefício previdenciário de pensão por 

morte até os 24 anos de idade, ainda que o requerente esteja cursando ensino 

superior, por ausência de previsão legal nesse sentido. 

A respeito, vejam-se: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR 
MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE DA 
DEPENDENTE UNIVERSITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NORMATIVA.
1. A posição consolidada nesta Corte é no sentido de que, não 
havendo comando normativo que autorize a extensão do benefício 
previdenciário a dependente maior de idade, não é possível 
amparar a pretensão de estudante universitário para que seja 
concedida a pensão por morte de servidor público até os 24 anos 
de idade.
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Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.484.954/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/2/2015, DJe 2/3/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE. LEI 
ESTADUAL N. 2.207/2000. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS, 
SE ESTUDANTE DE CURSO UNIVERSITÁRIO. LEI ESTADUAL N. 
2.590/2002. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE SUPRIMIU A PREVISÃO 
DO DIREITO ANTES DE A AGRAVANTE IMPLEMENTAR OS 
REQUISITOS OBJETIVOS DE IDADE E INGRESSO NO CURSO DE 
NÍVEL SUPERIOR. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO.
1. Mera expectativa do direito à extensão do benefício da pensão 
por morte após 21 anos de idade, porque à época do óbito da 
genitora da impetrante não haviam sido preenchidas as condições 
para a aludida prorrogação até os 24 anos de idade, nos termos da 
Lei n. 2.207/2000.
2. A Lei Estadual n. 2.590/2002 revogou a lei anterior, não mais prevendo 
a possibilidade do dependente, que esteja frequentando curso superior, 
receber a pensão por morte até completar 24 anos.
Portanto, não há que se falar em direito adquirido à prorrogação, pois 
quando da alteração legislativa a agravante não era estudante 
universitária. Precedentes.
3. Além disso, a Lei Federal n. 9.717/98 fixou regras gerais para a 
organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, vedando em seu artigo 5º a concessão de benefícios 
distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 24.951/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 17/12/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO 
NÃO-INVÁLIDO. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DA 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE. FALTA 
DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que a 
pensão por morte é devida ao filho menor de 21 anos ou inválido, 
não sendo possível, em face da ausência de previsão legal, a 
prorrogação do recebimento desse benefício até os 24 anos, ainda 
que o beneficiário seja estudante universitário.
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 68.457/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/8/2013)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 
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24 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O STJ entende que, havendo lei que estabelece que a pensão 
por morte é devida ao filho inválido ou até que complete 21 (vinte e 
um) anos de idade, impossível estendê-la até aos 24 (vinte e quatro) 
anos de idade quando o beneficiário for estudante universitário, 
tendo em vista a inexistência de previsão legal.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.347.272/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 5/11/2012)

Lado outro, verifica-se que a Lei estadual n. 3.150/2005, a qual estava em 

vigência por ocasião da morte da genitora da recorrente e, por conseguinte, aplicável à 

hipótese em tela, previu entre o rol de beneficiários somente os filhos não 

emancipados, menores de dezoito anos ou inválidos, conforme segue:

Art. 13. São beneficiários do MSPREV, na condição de dependente do 
segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, menor de dezoito ou inválido;
II - o cônjuge, a companheira, o companheiro, a pessoa do mesmo sexo 
que mantém união homoafetiva pública e duradoura com o segurado, e o 
filho não emancipado, de qualquer condição, menor de dezoito anos ou 
inválido; (redação dada pela Lei n. 3.591, de 9 de dezembro de 2008)

Contudo, a Lei n. 9.717/1998, a qual versa sobre regras gerais para a 

organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 

militares dos Estados e do Distrito Federal, dispõe em seu art. 5º ser vedado aos seus 

destinatários a concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime  Geral da 

Previdência Social pela Lei n. 8.213/1991.

E, conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do benefício de 

pensão por morte pelo dependente do segurado cessará para o filho ao completar 21 

(vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual, mental 

ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 2º, II).

No ponto: 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na 
condição de dependentes do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 
qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que 
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tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será 
rateada entre todos em parte iguais. 
§ 2º O direito à percepção de cada cota individual cessará:     
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, 
ao completar vinte e um anos de idade, salvo se for inválido ou tiver 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;                

Feitas tais considerações, tem-se que a jurisprudência desta Corte de 

Justiça é no sentido de que a Lei n. 9.171/1998 prevalece sobre a norma que 

regulamenta o regime próprio dos servidores públicos estaduais, devendo ser 

reconhecido o direito de pensão por morte até os 21 (vinte e um) anos, conforme 

previsto na Lei n. 8.213/1991.

Nesse sentido, confiram-se os numerosos precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART.  535  DO CPC/1973 NÃO  
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA  
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA 
LEI   ESTADUAL 10.177/1998.  LEGALIDADE  DA  REVISÃO.  PENSÃO  
AOS DEPENDENTES. IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  
DE BENEFÍCIO SIMILAR  NO  REGIME  GERAL  DE  PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. ARTIGO 5º DA LEI 9.717/1998.  LEI  ESTADUAL  452/1974  E  
LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL 1.013/2007. ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. VEDAÇÃO.  APLICAÇÃO ANALÓGICA   DO  
ENUNCIADO SUMULAR  280/STF.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO 
CONHECIDO.
1. Inicialmente, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente  a  lide  e solucionou a controvérsia, em conformidade com 
o que lhe foi apresentado. 2. Dessarte, como se observa de forma clara, 
não se trata de omissão, mas sim de inconformismo direto com o  
resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte recorrente.
3.  Ressalte-se  que  a  mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo 
dos aclaratórios, recurso que  se  presta tão somente a  sanar 
contradições ou  omissões  decorrentes  da  ausência de análise dos 
temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, 
conforme o art. 535 do CPC/1973 4. No que concerne ao caso dos  autos, 
o STJ tem adotado o posicionamento  de que a Lei 9.784/1999  não se 
aplica  ao  Município de São Paulo, em razão da existência de lei 
específica estadual (Lei 10.177, de 30 de dezembro de 1998) que regula 
os atos e procedimentos administrativos da Administração Pública 
centralizada e descentralizada do Estado de São Paulo que não tenham 
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disciplina legal específica. Por essa razão, o prazo para a Administração 
Municipal anular seus atos seria de 10 anos (art. 10 da Lei estadual 
10.177/1998), contados, relativamente àquelas praticados antes do 
advento do referido diploma  legal, a partir  da vigência da mencionada 
norma (cf. RMS 21.070/SP,  Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
14/12/2009; EDcl no  RMS 21.787/SP,  Rel. Ministra Alderita Ramos de 
Oliveira, Sexta Turma, DJe  18/9/2013;  RMS 20.387/SP, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma,DJ 12/11/2007;  AgRg  nos  EDcl  no  RMS 
23.457/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 5/10/2012).
5.  Com efeito, in casu, existindo norma específica do Estado de São 
Paulo  que  disciplina o processo administrativo na esfera estadual, não  
há  falar  em  aplicação  da  Lei  Federal 9.784/1999 pelo ente municipal.
6. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de 
que a   Lei   Federal   9.717/1998,  em  seu  art.  5º,  veda  aos  seus 
destinatários  a  concessão de benefícios distintos dos previstos no 
Regime Geral da Previdência Social pela Lei Federal 8.213/1991, 
exceto  quando  houver previsão em sentido contrário na 
Constituição Federal.
7.  Por  fim, a controvérsia  em exame remete à análise de Direito local 
(Lei Estadual 452/1974 e Lei  Complementar  Estadual 1.013/2007),  
revelando-se  incabível  a  via recursal especial para rediscussão da 
matéria, ante a incidência da Súmula 280 do STF.
8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.657.378/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017)

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO POR 
MORTE. FILHA DO SEGURADO. MAIORIDADE. SUSPENSÃO DO 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/98. 
PREVISÃO DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 21 ANOS. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO. RECURSO PROVIDO.
1. A pensão por morte rege-se pela legislação em vigor na data do 
falecimento do segurado, em atenção do  princípio tempus regit 
actum.
2. Diante da Lei n. 9.717/98, norma geral acerca da organização e o 
funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, as entidades de previdência não poderão conceder 
benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de 
Previdência Social.
3. Na espécie, a Lei Complementar Estadual n. 73/2004, na parte 
referente ao limite de idade para o pagamento da pensão por morte, 
deve ter sua eficácia suspensa, prevalecendo a Lei n. 8.213/91, pois 
enquanto nela o beneficiário perceberia o benefício até os 18 
(dezoito) anos, na norma geral esse prazo é até os 21 (vinte e um) 
anos.
4. Recurso provido.
(RMS 29.986/MA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
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em 23/10/2014, DJe 3/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE.  LEI 9.717/98. 
EXTENSÃO DO BENEFÍCIO. LCE 129/1994. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 
PRECEDENTES.
1. A Lei Federal 9.717/98 vedou à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, nos seus regimes próprios de 
previdência, a concessão de benefícios distintos dos previstos no 
Regime Geral de Previdência Social.
2. Ao tempo da edição da Lei 9.717/98, para a concessão de benefícios 
não previstos no Regime Geral de Previdência Social, o dependente do 
segurado deveria preencher todos os requisitos previstos na Lei 
Complementar Estadual 129/94 (ser universitário, não ter atividade 
remunerada e ser maior de 21 anos) para receber a pensão por morte até 
os 24 anos de idade.
3. Hipótese em que somente cumprido plenamente o requisito da 
faixa etária de 21 anos de idade em 2007, ou seja, após entrar em 
vigor a Lei 9.717/98, a qual, tacitamente, revogou o preceito da lei 
estadual (LCE 129/94, art. 5º, § 3º), portanto inexistente o direito 
adquirido à extensão da pensão por morte.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1.408.181/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/10/2013, DJe 14/10/2013)

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso ordinário em mandado 

de segurança, a fim de assegurar à recorrente o direito ao benefício a pensão por 

morte até os 21 (vinte e um) anos de idade. Prejudicada, em consequência, a análise 

do agravo interno de e-STJ, fls. 369/385.

É como voto. 
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA FLÁVIA BARCELLOS MONTEIRO 
ADVOGADO : JOÃO SÉRGIO GONÇALVES E OUTRO(S) - MS019475 
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NORTON RIFFEL CAMATTE E OUTRO(S) - MS007128 
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ADVOGADOS : CRISTIANE LIMA MACIEL NUMES E OUTRO(S) - MS008842 

 RENATA RAULE MACHADO  - MS013166B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso ordinário; julgou 
prejudicado o agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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